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Construtora OAS é condenada a indenizar ex-detento por dispensa
discriminatoria

A 112 Turmado Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul manteve a condenacéo aplicada a
construtora OAS para indenizar um servente dispensado de forma discriminatoria das obras do novo
estadio do Grémio. O colegiado, porém, reduziu o valor a ser pago de R$ 31,1 mil paraR$ 10 mil, por
entender que a quantia estipulada ndo atendia os principios da razoabilidade e proporcionalidade.

Assim como no juizo de primeirainstancia, os desembargadores entenderam que a dispensafoi

motivado pelo fato de o trabalhador cumprir pena em liberdade condicional. A decisdo do colegiado foi
unanime e o acorddo foi lavrado na sesséo de julgamento do dia 11 de abril. A dispensa discriminatéria e
condenada pela Convencéo 111, da Organizacéo Internacional do Trabalho (OIT), e pelaLei 9.029/1995.

Apdbs um pouco mais de um més de trabal ho, ainda sob contrato de experiéncia, o autor da agéo disse
gue foi dispensado ao chegar atrasado no local da obra, ja que teve de comparecer a Vara de Execucdes
Criminais do Foro de Porto Alegre. Ao apresentar o comprovante, justificando o atraso, um dos
funcionérios da construtora teria lhe dito que ‘‘ ndo poderia estar ali’’ e que ‘‘ndo sabia como estava
trabalhando’’. Acabou despedido sem justa causa, durante o expediente de trabalho — e ndo ao final do
dia, como € praxe na empresa.

“* Os procedimentos para despedida afiguram-se total mente diversos do procedimento padréo da
reclamada, tudo fazendo verossimil aalegacdo dainicial de que ele so foi despedido em face da sua
condicdo de ex-detento, conhecida pela ré no momento em que apresentado o (...) ‘termo de
apresentacéo’ do autor perante aVara de Execucdo de Penas e Medidas Alternativas (VEPMA)',
constatou a juiza Rosane Cavalheiro Gusmao, da 19?2 Vara do Trabalho de Porto Alegre.

A magistrada registrou, na sentenca, que a empresa ndo disse nos autos gque ja conhecia a condi¢do do
reclamante quando o contratou, embora tenha assinado protocolo com a Superintendéncia de Servicos
Penitenciarios (Susepe) para dar oportunidade de trabalho a presos. Além disso, a juiza observou que o
Onus de provar ainexisténcia de discriminacéo é daempresa e a OAS ndo se desincumbiu desta
obrigacéo.

“* Portanto, ndo se pode olvidar que faz-se presente o dano moral. A situacéo do reclamante néo é
simples, ja que busca reinser¢éo na sociedade e no mercado de trabalho, com vistas a superar erro
cometido no passado e, ainda, obter condicdo minima de qualidade de vida. A incluséo de ex-
presidiarios no mercado de trabalho é um caso que se faz mais urgente e necessério no Brasil, dadas as
péssimas e desumanas condi¢des de nosso sistema prisional em geral’’, escreveu ajuiza.

Clique aqui paraler a sentenca e aqui para ler o acordéo.
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